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Edital de Ghamamento Público no 2025.01.06.00í - CPSMT

Pro*esso Administratfuc il*282j1, Í t" t 9.$§{ - CP§ãilT

1. PREAMBULO

Ü Consórcío Fúbiica de Saúde cia Microrregião cie Tauá representada p*r s*u ardenador{a} de

despesas, o Sr. José Ariston Alves de Lima, torna público, para conhecimento dos interessados, a

realização de CHAMAMENTO PÚBLICO, na forma presencial (analog ia ao art. 17. § 20 da Lei no

14"13312Ü21). com a utilizaçâo do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, a fim de contratação

com seleção paralela e não excludente, nos termos do para o

Credencíamento de pessoas fÍsicas e/ou jurídicas para a prestação de serviços de saúde para atender

as demand*s da Policlíni*a Dr. Frutu+so Gornes de Freitas, juntc ac Consorci+ Publicç de Saude da

Microrregião de Tauá, conforme especificações constantes do anexo I, parte integrante deste

processo. conforme descrito nesse edltale seus anexos. e nos termos da Lei FeCeral n" 14.133 de 1o

de abril de 2Q21, no Decreto No 1 1.878, de 9 de janeiro de 2024.

2. DO OBJETO

2.'t. Constitui objeto deste chamamento público o Credenciamento de pessoas fÍsicas e/ou jurídicas

para a prestaçâo de seruiços de saúde para atender as demandas da Policlínica Dr. Frutuoso Gomes

de Freitas, junto ao Consórcio Público de Saúde da Micronegião de Tauá, conforme especificações

constantes do anexo l, parte integrante deste processo.

2"1-1" O descritivo dos serviços, fomra de execução, sêus quantitativos, valotres, prazos etc. estão

previstos no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

2-2- A objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem expressa

autorizaÉo da Administração, hipótese de subcontratação parcial.

2.3- Conforme art- 60, inciso Xllll, da Lei Federal no 14-1331202í, define-se credenciamento como o
"processo adminístrativo de chamamento público em que a Administração Publica convoca

inÍeressados em prestar servígos ou fornecçr bens para que, preenchidos os requrslÍos necessán-og

se credenciem no orgão ou ne entidade pere exêcutar o objeto quando convocâdos";

2.4. O critério de contratação é o previsto no art. 79, inciso l, da Lei Federal no 14.133t202'1, ou seja,

paralela e não excludente: "paralela e não excludente.' caso em que e viavel e vantajosa para a
Administração a realização de cantratações simultâneas em condições padronizada§'.

2.4.1. Nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da

necessidade pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que

preencherem os requisitos previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em
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relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem cronológica de

credenciarnentc, entre todos os CREDENCIADOS-

2.5. Justifica-se a escolha do critério de seleção utilizado ser a Contratação paralela e não excludente

devido ao fato de o objeto não permitir a contrataçao imeAiata e simuttânea de todos cs ctedenciados.

3. DO VALOR ESTIMADO

§.1 . t valor estimada ciestlnado aa ohjetc do presente Chamantento Fública será de RS 7.498,8ü isete
mil, quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta centavos), conforme planilha em anexo, parte

integrante desse prü*esso

3.2. A pesquisa foi efetuada mediante cotações de preços.

3,3" Cs valores dcs serviços estão defir"rldos na planilha c*nstante no Ânexo I - Tern"lo de fteferência

deste Edital, de acordo com Art. 79, Parágrafo Único, inciso IIl, da Lei n, 14.133t2021.

3.4. *s serviços prestados pelos credencíados serão remunerad*s de aeardo cottt *s vaíores

constantes no Anexo l, cuja aceitação deverá serexpressa no Anexo ll - Requerimento de participação;

4. DAS CONDTçÕES DE PARTIC|PAÇÃO

4.'N. Gs interessados em obter seu eredenciarnento para presta@o do serviry descrits no item 2.1

deverão, a partir da publicação da presente convocação, entregar no Consórcio Público de Saúde da

MicroneEião de Teuá, lccalizado sito à Rua Abigail Cidrão de Oliveira, No '!gO, Bairro Cclib,ris, Tauá -
CE, de segunda à sexta-feira, das 09h00min às 12h00min, no período de 07 de janeiro de 2025 até o

dia 3o de junho de 2025, a entrega dos envelopes para o credenciamento e requerirnento de
participação e a documentação de habilitação,

4.2, O credenciarnente pennenecerá aberto a futuros interessadm que prêêncherem as condições
previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência.

4.3. Caberá denúncia do presente credenciamento, por àto unilateral de qu*§uerdas Êartes, mediante
notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

4.4, Poderão paÉicipar deste credenciamento os interessados:

a) Gujo ramo de atividade seja compatível com o objeto do credenciamento, conforme o disposto
nos respectivos atos constitutivos;

b) Que atendam às condiçôes deste Edital e seu{s} anexo(s}.

4.5. Não poderão participar do credenciamento os interessados que:

a) Encontrarern-§e em situação de falência, concurso de credores, dissoluçáo, liquidação;

b) Enquadrarem-sê como sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
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c) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou impedidos de contratar com a

Acirrtinisti^açâo, sancienâdâs cCIi'n iundâffiefitü nc a*, i55, incisas íi, til, iV, l', Vl au V*i, cla t-ei

14.133t2021;

d) Faren: deçieradcs inidoneos pârã iiritâr e contratâr côffi ã Adrnir:istração ÊúbÍica Fecjerai, fst*çjual

ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, incisos Vlll, lX, X, Xl ou Xll, da Lei
Á a a4^r^F.^.,l1 t.t.it tüz I,

f) Possuem proÍissionais que sejam servidores, conforme art. 90, § 1o, da Lei no 14.13312021, do

credencia*te. bem coí-nô de pessoas juríCicas cúÍfl as quaís essas m*ntenhan-: víncuío de na{*reza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade

tredenclã*te ou co:n ãgeilte p*blico ql;e desemBenhe funçãc nâ iiüitaÇã* ou ãtue riê f,scêlizêÇãü *i.j

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade. ate CI tercêirü Erau. ccnfarí*e ã,1. 14, inciso lV, da l-ei no 14.133!2*21.

4.6. A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio do Anexo ll - Requerimento de

Farticipação, devidam*nte preenchidos. acompanhado de toda a dccumentação exigida, e implica

aceitação integrale irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normativos

pertinentes expedidos pela AdnTinistração, independente de declaração expressa.

4.7. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser

credenciaCos, rrediante constatação do preenchin'lento dos requisitos exigidos no presente Edital e

seus anexos.

4.8. O credenciarnento não gei"a para c credenciaclo o direito subjetivo à celebraçêo do ççntrato ç+rn

Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá.

5. DOS ESCLARECTnIENTOS E ilUTPUGNAçOES AO EDTTAL

5-1" Qualquêr pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por imegularldade ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos

5.2- A Comissão de Contratação responderá aos pedidos de esclarecirnentos ou à impugnação no
prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

5-3. Ern caso de acolhimento da impugnaçâo, o edital retificado será publicado no PNCP-

5.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisâo da comissão de contratação será motivâdâ

nos autos-

5.5. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

e-mail: licitacao@cpsmtaua,ce-gov-br, ou por petição protocolada em dias úteis de funcionamento do

ConsÓrcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, na Comissão de Contrataçâo.

5.6. A decisão da Comissão de Contratação será divulgada no site do Tribunal de Contas do Estado

do Ceará - TCE (https://munieipios-licitacoes.tce.ce.oov.brÂ ê no site do Consórcio Público de Saúde

F
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da Microrregião de Tauá no endereço eletrônico http://www.cpsmtaua.ce.gov.br/, poderão ser

awssadas pertodos os participantes, após o prazo para resposta descrito ne item §"2.

6. DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

6.1. Csmo condição de participação os proponentes deste certarne serão submetidos à análise previa

quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no Chamamento ou a futura contratação,

mediante a ccnsulta aos seguintes csdastros:

a) Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (hüps:/funr***-portraltransparencia"gov-br/saneoe#ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

ihttpsJfun*n*. portattrcnsparencia. gev. brísancoes/cnep).

6.2. Habilitação jurídica (Pessoa Jurídica):

§"2.X. Rcgístrc corr*erciaÍ, no sas* de empresa individual;

6.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedacies empresárias e, nú caso sociedade por açÕes, acon'ip*nhado de documentos de eleição de

seus administradores;

6,2.3" lnscrição do ato constÍtutivo ern Carlorio de Registro Civil d* Pessoas Jurídícas, tt* caso d*
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

fi.?.4. D*cumento de identificação c*nr foto do responsáve} legai,

6.3. As habilitaçôes fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos

segr"ri*tes requisitos:

6.3.1 . A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

{cNPJi;

6.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do íicitante. pertinente ao seu ramo de atívídacje e compatÍvel com o ohjetro üontrâ1uâl;

6.3"3. A regularidade perante a Fazenda federal, estaduale municipal do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivaiente. na forma da iei;

6.3.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encârgÕs socíais ins{ituídss por lei;

6.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.3.6. O cur"nprimento do disposto no

6.4. Habilitação econômico-financeira:

re
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6.4.1.certidãonegativadefeitosSobrefalênciaexpedidapelodistribuidordaSededolicitante;

6.5. Qualificação técnica

6.5..1. Comprovação da PROPCí".iENTE possuir conto RãSPCN§AVEL TEtNit* üil Êrff §#u quâdrÜ

permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior'

reconheçido{s} pera cçrrserho ccntpetente, uigente. será exigido tarnberrr, Registra de QuatificãÇão dê

Especiaridade (RQE), ou títuro de especiarista do profissionar, na área exigido no anexo I do edital de

Credenciamenic Púbiico

6.s.2. o vínculo do responsável técnico com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte modo:

a) o errrpregada, rs*xprüvãnda-se s víncuro enrpregatíclo atrarres de cópia da "ficha ou livrc de reglstr*

do empregado" ou copia da carteira de Trabalho e Previdência social - CTPS;

b) comprovação da participação societária, no caso de sócia, ati'avés de cÓpia do ccntratc social'

c) será admitida a comprovação do víncuro profissional por meio de contrato de prestação de serviços,

celebradc de acordc süm a legíslação civil comum"

d) será admitida declaração de compromisso de vinculação contratual futura com o detentor da

atestação apresentada, pâía o câss de o licitante se sagrar vencedor. desde qüe accn3panhada da

anuência do profissional (AcÓrdão TCU No 14471201S-Plenário).

6.6. Outros documentos

G^6.1. Solicitação de credenciamento, constante no Anexo !l desse edital, contend* as seEuintes

informaçÕes:

a) relação dos serviços que se propôe a realizar.

b) cópia do diploma de graduação na área exigida conforme Anexo I desse edital;

c) copía do çertíficado de especialista ou registro de qualificaçâo de especialídade {ROE! *a área

competente, conforme Anexo I desse edital;

6.7 Documentos de habilitação (Pessoa Física):

6.7.1 lnscriçâo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

6.7.2 Comprovante de Registro Geral (RG)

6.7.3 Comprovante de Residência em nome da proponente (dos últimos 3 meses)

6.7.4. Apresentar os mesmos documentos constantes no item 6.6 deste edital

6-7-5. Registro ou inscrição dentro do prazo de validade; junto ao conselho de çlasse competente.

6.8. A documentação poderá ser apresêntada em original ou por cópia legível ou publicação em órgão

de imprensa oficial.

v
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6.g. Apos a apresentação dos documentos de habilitaçáo, fica vedada a substituição ou a

apresentaçãc de nüirüs cioc*msntcs, excett enr sede de diíiE*r':cia, para:

6.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes,

desd* que ftêcessária para âpurâr fatas existentes à época da aberlura do ce#ame, ou

6.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de recebimento da

docu,'r"rentaÇâ4.

6.10. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades

emissores de certidões. consiitr.ri rneio legai Ce prova para fins cie habiiilaçãc

6.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas

quÊ não alterem a substância dos ,Jocumentos e sua vaiidade jurídica mediante 'Cespache

fundamentado registrado e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação, observado o disposto no § 1o, art.64, da Lei N" 14.1 1

6.12. A somprovação de regularidade fiscal e trabalhisla das microempresâs ê das empresas de

pequeno porte obsewará o disposto no art. 42 da Lei Complementarn

6.13. Os documentos referidos no item 6 poderâo sersubstituidos porregistro cadastral emitido por

úrgá* eu entidade púbtica, desde que previsto fis edital equê o registro tenPra sids feit* em sbediência

ao disposto na Lei No 14.133/21, Art.70, inciso ll

7. Do pRAzo eARA ANÁLISE DA DOcUMENTAçÃo PARA HABILITAçÃo

7.1" A anáfise cios dscumentos de habiiitaçáo será realizada pela Comissãs cje Contrataçâo eril prazo

não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será aposto

em cópia ds Anexo Íl - Requerímento de Participaçáa * entregue ac interessado, e apos d*cíiÍirá,

fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento do

requerimento de credenciamento.

7.2. A Comissâo poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para

preslarer* quaísquer escíarecinrentos poi-,rentura necessários. bem como para tornplei*nentarem, Éâ§ô

queiram, os documentos apresentados,

7 3 Na anáiise dos dccumentos de habilitaçãc, a cornissão de contratação pocierá sanar erros ou

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de

classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784. de 29 de i de 1999

7.4. Serão considerados habilitados e credenciados Os interessados que cumprirem todas as

exigências deste Edital, sendo inabilitados e nã+ credenciadss agueles que não curnprirem e nãç

manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.

7.5. Porquanto a invlabilidade de rcrnpetiçáo configura-se pelo fato de a Adrninistração dispor-se a

contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecida§'
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8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

I 'Í. Apos a decisãc da adnrinistrâÇão pel* d*ferirnenta ou indeíerimentc cio requerimenl* de

credenciamento, o interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar sua intenção de

reccrrer, s*b pena de preelusã*

8.2. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de publicaÇão

da decisãa

8.3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, quê, se não reconsiderar o ato ou a decisão

ilo prazü cie três dias i:tei*, ercaminhai"á c recurgo cúm a sua motivação à auto;"ídade sup*rior, que

deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data de recebimento dos

8.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Contrataçâo e poderão ser encaminhados por

e,mail. licitacaa@cpsmtaua.ce"gcr:.br, ou pCIr *etição pretcc*lada em dias uteis de fl"lnci*1.':ai'*':ent* dt:

Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, na Comissão de Contratação, localizado no

endereço supracitado^

8.5. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

leEal*:ente ou nãç identificadc,'!o prscesso FGra responder pela entidade participante

8.6. A resposta do recurso será divulgada no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceara-TCE

( ) e no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião

de Tauá no endereço eletrônico http:/lwww.cpsmtaua.ce.gov.brl, e poderão ser acessadas por todos

os licitantes. após o prâzo pârâ resposta descr"íto no item 8.3.

8.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitarnento.

9. VIGÊNCN DO CREDENCIAMENTO

9.1. () credenciamento pennanecerá aberto a futilros interessadss que preencherem as ccndições

previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência, que será até o dia 30 de junho de 2Q25.

g.í.1. Enquanto estiver vigente o Edital, fica pennitido o credenciamento, a qualquer tempo, de

qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas;

í0. PUBLTCAÇÃO DOS GREDENCIADOS

10.i. 0 interessado que tiver sua docurnentação deferida pela Corr"rissão de Contrataçáo integrará a

lista de credenciados da Administração.

1S.2. O resultado, rCIm a lista de credenciadcs relacionados de acordo com c crltério eslabeieçidç r'io

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no Portal Nacional de

,M
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Contratações Públicas - PNCP, no Portal de Licitações dos Municípios, no site do Tribunal de Contas

do Estado do Ceará - TCE ( ). no site do Consórcio público

de Saúcie da lMicrorregião de Tauá no endereço eletrônico http:ilwww.cpsmtaua.ce.gov.brl.

10.3" ApÓs divr.ltgação do resultado final ser'á re*lizada a l-'lcrnologação doç creCencladas.

10.4. Todos os interessados que preencherem os requisitos exigidos neste edital terão seus

requerirnentos de credenciamento hon'lologadcs peta autoridade cornpetente:

í1. DA FORMALTZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Sendo deferido o sredensiaflTents do interessado, este será incluÍdo na lista de credenciados

disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Portal de Licitações dos
Municípios, no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE (https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/), no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá no endereço

etetr*{isü http:/Ársnr.cpçrrrtaua.ce.gov.br{ poderds wr convocadú pâra msinar o üüntrât§, confunne

modelo constante no Anexo lll.

11.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERIIíO DE CONTRATO, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a @ntar da convocação, sob pena de decadência do direito de

contratação.

1 1"3. O prazo de que úata o item 1 1.2 poderá ser pronogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo

apresentado seja aceito pela administração_

1 2. SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

12,1. Contete infraçãc administrativa c iicrtante ou contratado que conreter quaisquer das infraçôes
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2A21.

12-2 O não-curnprime*tç das disposições mçncionadas rieste Ecjitai paderá âcarrÊtãr ü

descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções, especialmente as previstas

no art" 15S da Leí 14" 133i21'.

a) Advertência;

b) f"4ulta de *,5% icincc dáclrnos percentualsi sobre o valor d* c*ntrat* ilcitade *u *etebrad* con:

contratação dÍreta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçÕes administrativas previstas

no aíi. 155 desta Lei:

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicad* a sanção, pel+ praza r*áxinro de 3 {três} êfios, quando *âc s* justificar a

imposiçâo de penalidade mais grave,

-9

ô
o
CaFl
a
ü

ü

ffiIi]t !



.O
-v\"

qa

L:Ú SÁUÕ€
an

o
o
o
r)

FI 6J

ESTADO DO CEARÁ
üosisüR*tO púst-rcO úg Snúue DÂ ilfiÍs*sknrglÃg Ue rnUÁ

GPSMT

M õ-

{so'

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

c*ntratar no árnbits da Âdministração F{lbiica dir*ta e indireta de todos ss entes federativcs, peio prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposiçáo da penalidaeie rnais grÊv*.

13. DO DESCREDENCIAMENTO

i 3. i. 0 argão cu a entidade credenciante poderá reaiizar o descredenciamenta q*ando houver:

13.1 .1 . Pedido formalizado pelo credenciado;

13.1.?. Ferda cias condições de habilitaçãa do cr*eienciado;

13.1 .3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

13.1.4.. §ançãa da impedimento de licitar e ccntratar *u de declaração de inidoneidade supervenlente

ao credenciamento.

1A,Z_ O pedído de descredencíarnento de que trata o subítem i3.1.1 não desincurEiL'irá o cred*neiaCc

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes'

13.3. Na* hipoteses prevlstas nos subitens 13.1.2 e 13.1.3, além da descredenciamentc, deverá ser

aberto processo administrativo, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa, para possível aplicação

de penalidade, na Ícrma estabelecida na legislação'

13.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão

reatizadcs ncrrnalmente, até decisão no sentida de rescisão contratual, casc a Credenciado nã*

regularize a sua situação.

13.5. Somente porrnotlvo de economicidade, segurança nacional cu no interesse da adnrinistraçãG,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do Órgão ou da entidade

contratante, não será rescindido c çontrat* em exeÇuçâo çorn empresa ou pr+fissional que estiver

irregular.

{4. DO REAJUSTE DO PREçO

14.1 -Os valores iniçlalmente contratados poderão ser reqiustados elou realinhados de acêrdo com

as variações que vierem a ser estabelecidas pelo SUS ou outro índice legal previsto para serviços

desta natureza.

14.2 - O reajuste será realizado por apostilamento.

í5. DA ORIGEM DOS RECURSOS

í5.1. Os çréditos orçâmentários necessários ao custeio de despesas relativas a presente Chamada

Pública provenientes da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçamentária: No 0 1 -0 1 . 1 0.301 .000 1 .2"002

t
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Elemento: 33.90.36.00 e/ou 33.90.39.00

í6. DAS DtSPOStÇÕeS rrrurus

16, L Ü editai Ê sêus ânexss estarãa disponíveis n* Portaí Nacional de ContrataçÕes Fúblicas * Ffl.JCP,

no Portal de Licitações dos Municípios, no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE

( ) e no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião

de Tauá no endereço eletrônico http:l/www.cpsmtaua.ce.gov.brl.

16.2. Quaísquer controvérsias e ornissões deste edital serão r"egidas pela Lei n.o 14.133!21 a suês

posteriores alteraçôes e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais

lac.unas.

16.3. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n' 14.133121, o Decreto No 11.878124 e demais

normas leoais oertinentes

16.4. O processo de Credenciamento será conduzido pela Comissão de Contratação do Consórcio

Fuhliço de Saúde da Microrregião de Tauá designada por meio da Portaria no A1l2Q?4, nos terrnos do

artigo 6o, inciso L da Lei no 14.13312A21

16.5. Nenhuma indenizaçáo será devida aos propônentes pela elaboração de formulário ou

apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.

16.6 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro

da Comarca de Tauá - CE.

16.7. Todas as normas inerentes ao objeto deste Credenciamento, discriminadas no Anexo I - Termo

de Referência, deverão ser minuciosamente observadas pelos interessantes.

í7. G9MPÕEM ESTE EptTAL. OS ANEXOS:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo Il - Requerimento de Partícipação;

Anexo lll * Declarações;

Anexo IV - Minuta do Contrato.

TAUA - CE, 06 de janeiro de 2025

Lima
CPSMT

!

J Alves
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊIICIE

í - OBJETO:

1.1 - Gredenciamento de pessoas físicas e/ou juridicas para a prestação de serviçCIs de saúde para
atender as demandas da Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas, junto ao Consórcio Público de
Saúde da Micnorregião de Tauá.

2 - ESPECTFTCAçÕES E QUANTTTATTVO DOS SERVrÇOS:

2.1 - As especificações e quantitativos dos serviços objeto desta contratação, consta no anexo único
do Documento de Formalização da Demanda - DFD.

3 * JtJ§TTFICATTVA E üBJETTVO DÂ CSfüTRATAÇÃO:

3.1 - O Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, através da Policlínica Dr. Frutuoso
Gomes de Freitas, mediante solicitação, julga necessária a referida contratação, considerando a
necessidade de atendimento à população dos municípios consorciados, através da oferta dos serviços
de enfermagem, por profissionais especializados disponibilizado pelo Consórcio Público de Saúde da
Micnorregião de Tauá-

3.2 - Nesse contexto, a dificuldade de atrair profissionais capacitados para atuarem na área de saúde
no interior do Estado, tem se mostrado uma constante para todos osgestores.

3.3 - A Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas, objetiva promover um processo democrático de
contratação de profissionais em enfermagern especializados através de credenciamento, colocando
em prática a intensão de transparência e isonomia, demonstrando claramente, que não há intenção
por um por outro, bem como oportunizando a participação ampla das empresas. Logo,
indiscutivelmente, os objetos a serem contratados tratam-se de servQos imprescindíveis ao regular
atendimento da demanda de saúde da população, cuja execuçáo em nenhum momento pode haver
descontinuidade, sob pena de gerar grave lesão à ordem pública.

4 - ÜBJETIVOS ESPEGíFíCOS:

4.1 - Visando obter práticas de gestão inovadora e eficiente que viabilize a melhoria dos serviços de
ações em serviços públicos de saúde à população da região dos lnhamuns, objetivando fomentar a
qualidade da prestação dos serviços públicos de saúde, tem-se como objetivos específicos o seguinte:

a) Garantir a oferta de consultas e serviços de saúde especializados;
b) Dar suporte à Rede Municipalde Saúde, visando às melhorias patológicas;
c) Melhoria da satisfação dos munÍcípios consorciados.

5 . DO VALOR MENSAL ESTIMADO

5.1 - Os serviços de enfermagem objeto deste Têrmo de Referência terão o valor mensal estimado de
R$ 7.498,80 (sete mil, quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta centavos).

ti

6 - DA CLASSTFTCAçAO DO SERVTÇO:
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6.1 - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 2018,
constituindo-se em atividades materiais acessárias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorías funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos;

6.2 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

7 - DAS OBRTGAÇÕES Oe CONTRATANTE

7.1 - Exigir o cumprirnento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7 .? - Exercer o acompanhamento e a frscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
parã ãs providências cabíveis;

7.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos seruiços, fixando prazo para e sua coneção;

7.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestaçâo do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.5 - Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, no quê couber"

I - OBRTGAçÔES DO(A) GONTRATADO(A)

8.1 - São obrigações do(a) CONTRATADO(A):

a) realizar as ações de enfermagem, conforme exigência editalícia e contratual;

b) repetir imediatamente e às suas expensas, qualquer consulta ou procedimento que esteja em
desconformidade com as especificações do Contratante;

c) manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade cCIm as obrigações assurnidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.2- O(A) CONTRATADO(Â) fica ciente, ainda, das seguintes condições;

a) A quantidade de ações de enfermagem, e/ou horas trabalhadas está estimada para o período de 01
(urn) mês;

b) São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos
previdenciários fiscais, kabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato e previstos em
lei.

c) O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados, diretamente a Policlínica Dr. Frutuoso
Gqmes de Freiías e seu$ beneficiários, ou a terçeiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução

y
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do Contrato, náo reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento
pelo órgão interessado.

d) Todos os serviços especializados deverão ser executados conforme indicação da Policlínica Dr.
Frutuoso Gomes de Freitas, atendidas as exigências do controle de qualidade e prazos
preestabelecidos no contrato celebrado entre as partes. Em casos de excepcionalidades, em que o§
atendimentos não possam ocorrer nas instalações da Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas,
poderá ser autorizada, de acordo com a contratante, a realização em clínica do(a) contratado(a), para
não prejudicar o tratamento do paciente.

e) A carga horária a ser trabalhada para execução dos serviços de saúde objeto deste Credenciamento
será proporcional a quantidade de examês, consultas /ou tratamentos em atenção especializada a
serem realizados.

f) Os serviços especializados de que trata o objeto do presente Contrato, serão regulados pela Direção
Geralda Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas-

8.3 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que se verifique no localdos serviços;

8.4 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo{hes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução dos serviços;

8.5 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou hens de terceiros,

8.6 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento deste
processo de despesa;

8.7 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente ern sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto deste processo de despesa, exceto quando ocoÍTer algum dos eventos
arrolados na Lei no 14.13312A21.

e - coHTRoLE E FTSCAL|ZAçÃO DÂ EXECUÇÃO

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução deste processo de despesa consistem na
verificaçâo da conformidade da prestaçâo dos serviços e da alocação dos rÊçursos necessários" de
forma a assêgurer o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma da Lei 14.133ÍZAH;

9.2 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos crÍtérios
previstos neste Termo de Referência;

9.3 - Afiscalização técnica deste proeêsso de despesa avatiará constantemente a execução do objeto.

9.4 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta uttrapas$ar os níveis mínirnos toleráveis previstos nos
ÍndÍcadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançÕes à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório;
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9.5 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seia suficiente pârâ aferir o desempenho e qualidade da prestaçâo dos serviços;

9.6 - O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidadê na execução do seruiço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei no 14.13312e21;

9,7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fíelcumprímento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei
no 14.13312021;

9.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei no
14.133ftA21;

9.9 - Afiscalização de que trata esta cláusula não exslui nem reduz ã responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não impfica em coresponsabílidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de confornidade
com a Lei no 14.13312021.

9.10 -A PsliclÍnica ür. Frutuoso Gomes de Freitas será responsável pla ftscalização da execrção do
referido serviço, cabendo-lhe, ainda, a supervisão, o aÇompanhamento e a avaliação do desempenho
das atividades, de acordo com os objetivos e indicadores de desempenho. Ficam, portanto, designado
a esta fiscalização a Sra. Reângela üintia Rodrigues de Oliveira Lima, fulatrícr-rla hF .

{0 - DAS SANçÕES ADM|NISTRAT|VA§

í0.1- O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inÍiaçÕes:

| - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Dar causa à Ínexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração, ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Dar causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratagão, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Mll - apresentardeclaração ou documentaçãofalsa exigida para o certame ou prestardelaraçãofalsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fmudar a licitaçãc ou praticar ato fraudulento na execuçao do csntrato;

nç-
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetÍvos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no ar1. 50 da Lei no 12.846, de 1l rh aqosto de 2013.

10.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sançÕes:

| - Advertência;

ll- Multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar.

10.3- Na aplicação das sançôes serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - as çircunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para a AdmÍnistração Pública;

V - A impÍantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientaçôes
dos órgãos de controle.

10.4- A sanção prevista no inciso I do capuÊ do art. Í56 será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14.133121, quando não se justificar a
impa*içâ* de W*aÊid#* n:als graw*;

10.5- A sançâo prevista no inciso ll do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato,
não poderá ser inferior a 0,57o (cinco décirnos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato licitado ou celebrado com contratação dÍreta e será aplícada ao responsável por quaiquer
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133121;

t*-6- A sançã* prevísta no inciso c*put do **. 156 **rá aplieada âô rêsp*Í"isável pe§a* ir,fações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 Lei n' 14."133/21, quando
nê* selustf$c*r a ôxnpcsÍção de pena**dade rxais gr*ve, e impedlrá o nespcns*velde §icitartlex q<y*tratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo praz+ máxin*ç d* 3 {trê*} ano§,

14.7- A sanção prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos Lei no 14.133t21, bem
coí]lü pelas rrrfraçÔes adnrrnrsL|atruas previstas nss rricisos ii, lll, iV, V, Vi e Uii do cãpur o* art. '156

que justifiquem a imposição de penalidade rnais grave que a sanção referida no § 4o deste artigo, e
irnpedirá o responsáve! de licitar cu contratar n+ ârnbito da Adrninistraçãc Publica direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.8- A sanção estabelecida no inciso lV do caput do art. 156 será precedida de análise jurídica e
ohservará as seguintes regra§.
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I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competêncía exclusiva de secretário
municipal e, quando aplicadâ por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade
máxima da entidade;

10.9- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativamentê com a prevista no inciso ll do caput do art- 1s6.

10'10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a Oifereãça será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10 11- A aplicação das sançôes previstas no caput do art. 156 não-exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administraçâo pública.

í í - DAS CONDTçÕES DE PAGAMENTO

1í.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Físcal e Fatura
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da Policlínica
Dr- Frutuoso Gomes de Freitas, que atestará a execução do objeto contratado;

11.2- Caso o faturamento seja aprovado pela Policlínica Dr. Frutuoso Gomes de Freitas, o pagamento
será efetuado até o 50 (quinto) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

12 . DA ESTIMATIVA DE GUSTOS

12.1 - O valor estipulado para a contratação encontrasse no ETP - Estudo Têcnico preliminar e no
anexo deste termo.

í3 . DA FONTE T}E RECURSOS

13.1 - As despesas decorrentes da contratação conerão por conta de recursos próprios, sob a dotação
orçamentária no 01.01.10.301.00A1.2.002, elemento de despesa no 33.g0"39-00 e/ou 33"90.36"00.

í4 - DAS ALTERAçÔES COTTRATUAIS

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts- 124 e seguintes da Lei
Federal no 14.133121;

14'2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inícial
atualizado do contrato.

14.3- As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciat atualizado do termo de contrato.

14.4- Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal no'14.123i21.

{5 . DA RESC§ÃO

15.1- A rescisão contratual poderá ser:

v
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a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

lX do art. 137 da Lei Federal no 14-133121;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

dâ disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no processo licitatório,

desde que haja conveniência da Administração;

15.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121, sem que

hala culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos preiuizos regulamentares comprovado$,
quando os houver sofrido;

15.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências previstas no art.

í39" incisos la lll, embos da Lei no 14"133121

í6 - DO REAJUSTAilTENTO DE PREçO

16.1 - Os valores inicialmente contratados serão reajustados e/ou realinhados de acordo com as
variaçÕes que vierem a ser estabelecidas pelo SUS ou outro índice legal previsto para serviços desta
natureza.

16.2 - O reajuste será realizado por apostilamento.

Í7 . DO PRAZO DO COhTTRATO

17.1 - O contrato terá o prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro do
ano corente, podendo ser prorrogado na forma prevista na Lei de Licitaçôes.

Í8 - DA PUBLTCAÇÃO

18"'i- incumbirá à CONTRATANTã providenciar a pubiicação deste instrumento n*s termos e
condiçÕes previstas na Lei Federal no 14.133121.

1§ - Drt§ tst§PS§íCÕgS rt*.1*tg

19.1- Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva,
do acordo entre elas celebrado;

19.2- Obrigaçâo do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçÕes de qualificação exigidas no processo.

20 - DO FORO

20.1- Fica eleÍto o foro da Comarca de Tauá-Ce, para conhecimento das questões relacíonadas com
o presente Contrato que não forem resolvídos pelos meios administrativos.

N,
J-
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊruCIN

T
'c)
l-
o

ITEfiiI
E§PECIF!ÇÃO

DO§ SERV|ÇOS

REQUISITO§
EXIGÍÚO§ PJ\RA
CONTRATAÇÃ.o

ÂT}VãAJ{*ES A §SREW
DESEMPENHADAS GI,}A$üT

VALOR/bIORAS
TSTAL
HORAS

VÂLÜST
HORA

VÁLOR
TOTAL

01
Él*rERMEiÊü

(A)

Graduação em
enfermagem e
-^^:-t-^j u3i3Li u JU
protocolo de
registro (dentro do
prazo de validade)
nü Ôrgão
profissional
competente, com
capacitaÇáo ou
especialização em
qualquer área da
^^,'"r^

Atuar na prômüçâo da
saúde, prevenção e
reabilitaçáo êm saúde.
Realizar consultas de
enfermagem e pre§tar
assistência nos
diversos ciclos da vida,
saúde da cr;ança,
adolescente, adulto e
idoso. Assistêncla á da
ín$lfler" Rctinas de
enÍermagem
ambulatorial, realização
de procedímentos
referentes a profissão e
cuidados em curativos
de pé diabetico.
Liderança, gestão do
cuidado, seguÉnÇâ do
paciente,
sistematização da
assistência de
erfennagÊn'!.

03 360h 2ü,83 R$ 7.498,80

AL MENSAL

OBSERVAçÃO: O complemento salarial, para atendimento da Lei n.o 14.434. de 4 de aqosto
de 2ü22, ÉÊ§.á r$fllx h*se nos repasses ef,etuados p§a U*iâo.

\§
)
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ANExo ll - MoDELo REQUERIMENTO DE PARTIctPAÇÃo DE pEsSoA FtslcA ou JURtDtcA

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

RESUÊRIMENTÜ PARÂ ÜREDENCiA{ITÊNTÜ N"

Conforme dados cadastrais acima, venho por meio do presente, solicitar meu CREDENCIAMENTO

parâ pre§taÇão de serviços de {especiftGar Farê qual (ls} selviços se eredencia, eonfomre lista ne
Termo de Referência)

de_de2A2_.

NOIVIE/RAZAO SOCIAL
CNPJ/CPF

Representante Legal

--t 
j.,lrt-,.

'. r,. . \ :
. Í l;r-1,1 ffrl'l) t* ': / ,.\-,/'

t--'

DE

F'

o
o

o
O

7o

N-
1l

I

DIGA OU PESSOA FISICADADOS DA PESSOA J

soü1,{L.

F ou CNPJ

EP: RRO: E/UF
EFONE (üDD): LULÂR (DDD)

TE/EMAIL

MUNICIPAL: NSCRI ESTADUAL:

DADOS BA

DO BANCO:

IA CORRENTE:
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ANExo lll - MoDELo DE DEGLARAçÕES Do REQUERIMENTo DE CREDENC|AMENTo No

Ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, inscrita no CNPJ sob o n.o 12.116.566/000'l-
62, com sede na Rua Âbigail Cidrão de Oliveira, no 190, Bairo Colibris, Tauá - CE- Eu

inscrito(a) no CPF sob o no
portador do documento de identidade no , vem

FI

ô
(,
Õ

Õó
,s

vJ

o
c
h

requerer, através do presente" o mêu credenciannento para
Consórcio Públíco de Saúde da Micronegião de Tauá.

DECLARA, para os devidos fins:

no âmbito da

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do
art. 7o, xxxlll, da constituição Federale art- 68, vt" da Lei Federal 14.133/2021

2) OUE cumpre as obrigações das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normâs específicas, para pessoa com deficiên*ia, para reabilitado da Previdência Soçiale para
aprendiz, conforme disciplinado no artigo 92, lnciso XVllda lei 14.133/21;

3) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, estando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4) OUE recebeu todos os documentos e informaÇões, sendo
direitos e obrigaçôes previstas no Edital do Credenciamento no
em sua totalidade;

orientado acerca de todas as regras,
. açatando-as

5) aUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os
realizará de forma satisfatória;

6) OUE tem conhecimento das formas de seleção e convocaçáo para a prestação dos serviços, bem
como das formas e condições de pagamento;

4 AUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços estipulados
na Tabela de Valores prevista no Anexo I - Termo de Referência;

8) aUE dispõe ou dísporá, quando da convocação, de equipamentos e materiaÍs apropriados para a
execução dos serviços e que os manterá em condições adequadas de uso" respeitando as normas e
regulamentos aplicáveis aos serviços.

9) Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de çredenciamento,
devidamente assinada e rubricada.

Tauá-Ce,_de de2A25.

emitido por_

v
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neste ato representada
o presente Contrato, em conformidade

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

GoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERV|çOS QUE CELEBRAM ENTRE St O
CONSCIRCIO PUBLICCI DE §AUDE DA
MIGRORREGIÂO DE TAUÁ, ATRAVÉS
DA SECRETARIA DE E

NO§ TÊRMüS ÜO EDITÀL
DE CHAMAMENTO PUBLICO NO

O CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÂO DE TAUA, inscrita no CNpJ sob o no
situada na Ruâ neste ato representada por seu Ordenadoria) de

despesas, o Sr.(a) , doravante denomi nada simplesmente CONTRATANTE e o do outro
lado a CONTRATADA , inscrita no CNpJ sob o no situada na Rua

por seu representante, o Sr.(a) _ ! resolvem cetebrar
com o PROCESSO ADtufÍNtSTRÁTfVO No

CLÁUSULA PRIMEIRA _ FUNDAMENTAçÃo

1'1. Em conformidade com o Processo no 
-, 

referente ao Chamamento Público no_ , com o
resultado devidamenQ lomologado pelo ordenador de despesas do têm§[re si, lusto eavençado, o presente CONTRATO, sujeitando-se às normas da Lei Federal n" 14-i}3,de ld áe abril
de 2021, no Decreto No í1.878, de g de janeiro de 2ü24, no Decreto MunicipaÍ No , , edemaisnormasqueregemaespécie,bemcomoàscláusulasecondiçôesabaixoesffiil

CLÁUSULA SEGUNDÂ - OBJETO

2.1. O objeto deste Termo é a contrataçâo dos serviços de Credenciamento de pessoas físicas e/oujurídicas para a prestação de serviços de saúde para àtender as demandas da poiiclínica Dr. Frutuoso
Gomes de Freitas, junto ao ConsórcÍo Púbííco de Saúde da MicronegÍão de Tauá, conforme
especificações constantes do anexo l, parte integrante deste processo na forma do Termo de
Referência e do instrumento conyocatório-

2.2. A objeto será executado segundo o regime de execução de (art. 60 e art. 92 da Lei no
14.133, de 2021).

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

3.1. Dá-se a este contrato o valor mensal estimado de R$( ), conforme definido no Termo de
Referência do credenciamento no _i e anexo a este àontrato.

CLÃUSULA QUARTA - oERIGAçÕES

Constituem obrigaçôes do CONTRATANTE:
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4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detecúadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

4.3. Notificar a Contratada por escnto da oconência de eventuais imperfeiçÕes no curso da execução
dos servíços, fixando praza para a sua correção;

4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
no Edital e seus anexos;

4.5. Efetuar as rctençÕes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela
contratada, no que couber.

Constituem obrigações da GONTRATÂDA:

4.6. São obrigações do(a) CONTRATADO(A):

a) realizar as consultas e procedimentos requisitados, conforme exigêncía edÍtalícia e contratual;

b) repetir imediatamente e às suas expensas, qualquer consulta ou procedimento que esteja em
desconíormidade com as especificaçôes do Contratante;

c) manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.7. O(A) GONTRATADO(A) fica ciente, ainda, das seguintes condições;

a) A quantidade de procedimentos elou horas trabalhadas está estimada para o período de 01 (um)
mês;

b) São de inteira responsabilidade do(a) Contratado{a) todas as obrigações pelos encargos
previdenciários fiscais, trabalhistas e comercÍais resultantes da execuçâo do Contrato e previstos em
lei.

c) O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados, diretamente o Consórcio Público de Saúde
da Microrregião de Tauá e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do Conhato, não reduzindo ou excluindo essa responsabiÍÍdade a fiscalização ou
acompanhamento pelo órgão interessado.

d) Todos os serviços especíalizadss deverão ser executados na Secretaria de
atendidas as exigências do controle de qualidade e prazos preestabelecidos no contrato celebrado
entre as partes.

e) A carga horária a sertrabalhada para execução dos serviços de saúde objeto deste Credenciamento
será proporcional a quantidade de procedimentos em atenção especializada a serem realizados.

f) Os serviços especializados de que trata o objeto do presente Contrato, serão regulados pelo sistema
de-,seguindooscritériosdaProgramaçãoPactuada-.

t/
o

o
o
OaFl

a)
ü

uofr
m

À
oM bó.r^trc

N



ESTADO DO CEARÁ
CüN§SRCIÜ PUALiÜÜ BE §AÚüE DA IIfiTCRÜRftEG'ÃÚ §E TAIJÁ

CP§IUT

.Ço 
LIE 54uôa^

ar" 
-4*,o

Fr'' u 
âo,À""- V ,"'!o (no'

4.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no praza de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que se verifique no localdos serviços;

4.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução dos serviços;

4.10. Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo corn a boa técnica ou quê ponha enn risco a sêSurança de pessoaa ou bens de terceiros;

4.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento deste
processo de despesa;

4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto deste processo de despesâ, exceto quando ocoÍrêr algum
dos eventos arrolados na Leí no 14.13312A21.

GLÁUSULA QUIHTÀ - DoTÂçÃo ÜRçAffiENTÁffiÀ

5.1. As despesas com a execução do contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de . assim classificados: XXXXXXXXXXX

5.2. As despesas relativas aos exercÍcios subsequentes correrão por conta das dotações
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CúusuI.A sExTA - PAGAMENTo

6.1" Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente do Consórcio
Público de Saúde da Micronegiáo de Tauá" que atestará a execução do objeto contratado.

6.2. O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto,
mediante atestação.

6.3. O pagamento será efetuado, até o 10" (décimo) dia útil subsequente ao do vencimento, por meio
de Ordem de Pagamento.

6.4. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente
atestado pelo agente competente.

6.5. O valor a ser pago pelos serviços será os estipulados no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

§.6. ítlo valor a ser pago para a execução do objeto deste contrato estão inclusos todos os sustos
diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços, encargos sociais, seguros (quando
houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, constituindo assim a única remuneração pelos
seliços contratados.

cLÁusuLA sÉTl[tA - Do REAJUsTAMENTo DE pREço

§
I
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7.1. Os valores inicialmente contratados serão reajustados e/ou realinhados de acordo com as
vâriações que vierem a ser estabelecidas pelo SUS ou outro índice legalprevisto para serviços desta
natureza.

9.1. Este contrâto poderá sereltinto nas hipóteses prêvistas no art. 137 e nafôrma previstã nô art
138 da Lei no 14.133, deZQ21.

9.2. Os câsos de ertinção do contrato serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, asseguredo à CONTRATADA o dÍreíto âo contrâditório e e prévia e ample defesa.

cLÁusulÀ DÉüHÀ - üÂ putsLrcÂçÃÕ Ê eÕhrrRüLE DÕ coNTRÀTo

10.1. O contrato deverá ser divulgado no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP), em até 10

{dez} dias úteis, contadss da data de assinatura, como condição de eficáçia do contrato e de seus
aditamentos, nos termos do art. 94 da Lei no 14.133, de 2A21.

cLÁusuLA DÉcrMA pRrnrErRA - SANÇÕES ADMINTSTRATIVAS

11.1. Gomete inÍração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2O21.

11"2. O não-cumprimento das disposições mencionadas neste EdÍtal poderá acanetar o
descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções, especialmente as previstas
no art- 156 da Lei 14.133121:
a) Advertência;

b) Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administraüvas previstas
no art. 155 desta Lei;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justiÍimr a
imposição de penalidade mais grave,

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo píaz:o
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seís) anos, bem como nos demais casos que justifrquem a
imposição da penalidade mais grave;

GLÁUSULA DÉCIrHA SEGUNDA . DA uGÊ?{cIÃ

12.1. O contrato terá o prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de
2A2*, podendo ser prorrogedo na forma prevista ne Leide Licitações.

7.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA orrAvA - DA ALTERAçÃo Do coNTRATo

8.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas e por circunstâncias supervenientes,
nas hipóteses previstas na lei, mediante tenno aditivo {art.124 da Lei no 14-13X, de 2021}.

cLÁusuLA NoNA - DA ExflNçÃo

v
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cLÁusuLA pÉclnttn TERcETRA- DA ExEcuçÃo, REcEBIMENTo E FtscAltzAçÃo Do
CONTRÀTO

13.1. O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos
do ato que autorizou a contratação direta e da legislação vigente, respondendo o inadirnplente pelas
consequências da inexecução total ou parcial.

13.2. Afiscalização do presente contrato será exercida por representante da Administração,
nomeado ncediante Portaria

13.3. O acompanhamento e a atuação da fiscalizaçâo do objeto deste Temo de Contrato não eximem
a CONTRATADA de manter fiscalização própria, tampouco exclui ou atenua sua responsabilidade,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes téenicas,
vícios redibitórios. (art. 120 da Lei 14.133, de 2A21);

cLÁusuLA DÉcr[ra QUARTA - Do FoRo DE ELErçÃo

14.1. Fica eleito o Foro da Cídade de _ para dirimir qualquer litígio decorrente deste contrato
que não posse ser resolvido por meio amigável, com exprêssa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condiçôes e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam
as partes este Termo de igualteor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de
lido e achado çonforme.

Tauá-CE,_de de202_.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF:

CPF:
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